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A presente pesquisa tem como tema o fenbmeno da violéncia politica de
género no Brasil e seus impactos na atuagdo e permanéncia de mulheres no
cenario politico brasileiro, a luz da (in)efetividade da Lei Federal n°
14.192/2021. O objetivo consiste em compreender a influéncia da violéncia
politica de género na baixa representatividade feminina na politica brasileira e
analisar a efetividade da Lei n® 14.192/2021 no combate e na defesa dos casos
de violéncia politica contra a mulher. A pesquisa busca verificar de que forma a
violéncia politica enfrentada por mulheres brasileiras, tanto candidatas quanto
eleitas, influencia em suas atuagdes partidarias, participacdo e permanéncia no
cenario politico, considerando a perspectiva de género, bem como analisar se
a legislacao vigente assegura mecanismos efetivos de combate e defesa nos
casos de violéncia politica em razdo do género. A hipotese propde que, embora
a Lei n° 14.192/2021 represente avanco, sua aplicacdo € limitada, nao
assegurando de forma efetiva o enfrentamento e a responsabilizagcédo em casos
de violéncia politica. Adota-se o método de raciocinio dedutivo, em conjunto
com os métodos de procedimento historico, hermenéutico e juridico-
jurisprudencial, classificando-se como uma pesquisa qualitativa-quantitativa e



bibliografica. Os resultados demonstram que, em que pese 0 avango
normativo, os altos indices de violéncia politica contra a mulher persistem, em
virtude da baixa efetividade na aplicacédo da Lei n° 14.192/2021, a qual nao
assegura, de forma ampla e efetiva, mecanismos suficientes para garantir o
acesso e a permanéncia das mulheres na politica, desencadeando em uma
sub-representatividade feminina nos espagcos de poder, afetando tanto
candidatas quanto mulheres eleitas. Conclui-se que a criminalizagcdo da
conduta, tipificada pela Lei n°® 14.192/2021, embora necessaria, mostra-se
insuficiente quando ndo acompanhada do efetivo aprimoramento da legislacao,
da implementagéo de politicas publicas e de medidas voltadas a transformacéo
cultural da sociedade e a desconstrugdo da légica patriarcal que sustenta
praticas violentas contra as mulheres.
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